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Florianópolis, 19 de maio de 2021 

 

 

 

 

Senhor Governador,  

 

 

 

 

Tenho a honra de submeter à consideração de Vossa Excelência a inclusa minuta de 

Decreto contendo a Alteração 4.303 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 2.870, de 

27 de agosto de 2001, que visa à correção de um equívoco ocorrido na Alteração 4.214, publicada 

no Decreto nº 983, de 10 de dezembro de 2020. 

A isenção do ICMS na saída de mercadoria com destino a exposição ou feira e no 

respectivo retorno da mercadoria ao estabelecimento de origem está prevista tanto nas operações 

em território nacional (nos termos do item 8 da Cláusula primeira do I Convênio do Rio de Janeiro, 

conforme redação dada pelo item 5 do Convênio de Cuiabá) como nas operações com destino ao 

exterior (nos termos do inciso X da Cláusula primeira do Convênio ICMS 18/95). 

E ambos os casos, os referidos Convênios condicionavam a isenção ao retorno da 

mercadoria ao estabelecimento de origem no prazo de 60 dias. As duas hipóteses estavam 

previstas na legislação catarinense no inciso VIII do caput do art. 4º do Anexo 2. 

Recentemente, o Convênio ICMS 114/20 alterou o inciso X da Cláusula primeira do 

Convênio ICMS 18/95, retirando, na hipótese de operação destinada ao exterior, a condição do 

retorno no prazo de 60 dias. 

Contudo, na regulamentação do Convênio ICMS 114/20, por meio da Alteração 4.214 no 

RICMS/SC-01, desconsiderou-se que o inciso VIII do caput do art. 4º do Anexo 2 abarcava também 

a hipótese de operações em território nacional, cuja previsão em Convênio se manteve inalterada, 

inclusive com a condição do retorno em 60 dias. 

Sendo assim, faz-se necessária a correção do equívoco, notadamente pelo fato de que a 

nova redação do citado dispositivo, repetindo a previsão do Convênio ICMS 18/95, se refere apenas 

ao “recebimento do exterior”, mas não à saída da mercadoria com destino a feira ou exposição (já 

que todas as exportações já são isentas do ICMS, por força do inciso II do § 1º do art. 2º da Lei 

Complementar federal nº 87, de 13 de setembro de 1996), o que levaria a crer que, nas operações 

em território nacional, a saída de mercadoria com destino a exposição ou feira seria normalmente 

tributada. 
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Para tanto, a Alteração 4.303 restaura a antiga redação do inciso VIII do caput do art. 4º 

do Anexo 2, acrescentando a expressão “em território nacional”. A previsão da isenção no retorno 

de mercadorias destinadas ao exterior passa a ser prevista no inciso XI do referido artigo, sem a 

condição de retorno no prazo de 60 dias. 

A vigência da Alteração se dará a contar de 11 de dezembro de 2020, data de publicação 

e consequentemente de entrada em vigor da Alteração 4.214 no RICMS/SC-01. 

Por fim, solicitamos que a tramitação da presente Minuta de Decreto ocorra em regime de 

urgência, para que o equívoco seja tão logo corrigido e a legislação tributária harmonizada.  

 

 

 

 

Respeitosamente,  

 

 

 

 

Paulo Eli 

Secretário de Estado da Fazenda 

(assinado digitalmente) 
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EM nº 513/2021 
 

ANEXO ÚNICO 
COMPARATIVO DA LEGISLAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA ALTERAÇÃO 

 

Anexo 2 do RICMS – art. 4º (redação atual) 
REDAÇÃO PROPOSTA 

JUSTIFICATIVA 
Alteração 4.303 

 
Art. 4° São isentas as seguintes operações:  
 
............................................................................. 
 
VIII – o recebimento do exterior decorrente de 
retorno de mercadorias que tenham sido 
remetidas com destino a exposição ou feira 
(Convênios ICMS 18/95 e 114/20); 
 
............................................................................. 
 

 
Art. 2º ........................................................... 
 
...................................................................... 
 
VIII - a saída de mercadoria com destino a 
exposição ou feira em território nacional, 
para fins de exposição ao público em geral, 
e o respectivo retorno ao estabelecimento 
de origem desde que ocorra no prazo de 60 
(sessenta) dias contados da data da saída (I 
Convênio do Rio de Janeiro, Cláusula 
primeira, item 8°, Convênio de Cuiabá, item 
5°, Convênios ICMS 30/90 e 151/94); 
 
...................................................................... 
 
XI – o recebimento do exterior decorrente de 
retorno de mercadorias que tenham sido 
remetidas com destino a exposição ou feira 
(Convênios ICMS 18/95 e 114/20); 
 
...................................................................... 
 
 
 
 
 
 
 

 
A Alteração 4.303 visa à correção de um 
equívoco ocorrido na Alteração 4.214, 
publicada no Decreto nº 983, de 10 de 
dezembro de 2020. 
 
A isenção do ICMS na saída de mercadoria 
com destino a exposição ou feira e no 
respectivo retorno da mercadoria ao 
estabelecimento de origem está prevista tanto 
nas operações em território nacional (nos 
termos do item 8 da Cláusula primeira do I 
Convênio do Rio de Janeiro, conforme redação 
dada pelo item 5 do Convênio de Cuiabá) como 
nas operações com destino ao exterior (nos 
termos do inciso X da Cláusula primeira do 
Convênio ICMS 18/95). 
 
Em ambos os casos, os referidos Convênios 
condicionavam a isenção ao retorno da 
mercadoria ao estabelecimento de origem no 
prazo de 60 dias. 
 
As duas hipóteses estavam previstas na 
legislação catarinense no inciso VIII do caput 
do art. 4º do Anexo 2. 
 
Recentemente, o Convênio ICMS 114/20 
alterou o inciso X da Cláusula primeira do 
Convênio ICMS 18/95, retirando, na hipótese 
de operação destinada ao exterior, a condição 
do retorno no prazo de 60 dias. 
 
 

Anexo 2 do RICMS – art. 4º  
(redação anterior à Alteração 4.214) 

 
Art. 4° ................................................................... 
 
............................................................................. 
 
VIII - a saída de mercadoria com destino a 
exposição ou feira, para fins de exposição ao 
público em geral, e o respectivo retorno ao 
estabelecimento de origem desde que ocorra no 
prazo de 60 (sessenta) dias contados da data da 
saída (I Convênio do Rio de Janeiro, Cláusula 
primeira, item 8°, Convênio de Cuiabá, item 5°, 
Convênios ICMS 30/90 e 151/94); 
 
............................................................................. 
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Convênio ICMS 18/95 (redação atual)  
Contudo, na regulamentação do Convênio 
ICMS 114/20, por meio da Alteração 4.214 no 
RICMS/SC-01, desconsiderou-se que o inciso 
VIII do caput do art. 4º do Anexo 2 abarcava 
também a hipótese de operações em território 
nacional, cuja previsão em Convênio se 
manteve inalterada, inclusive com a condição 
do retorno em 60 dias. 
 
Sendo assim, faz-se necessária a correção do 
equívoco, notadamente pelo fato de que a nova 
redação do citado dispositivo, repetindo a 
previsão do Convênio ICMS 18/95, se refere 
apenas ao “recebimento do exterior”, mas não 
à saída da mercadoria com destino a feira ou 
exposição (já que todas as exportações já são 
isentas do ICMS, por força do inciso II do § 1º 
do art. 2º da Lei Complementar federal nº 87, 
de 13 de setembro de 1996), o que levaria a 
crer que, nas operações em território nacional, 
a saída de mercadoria com destino a exposição 
ou feira seria normalmente tributada. 
 
Para tanto, a Alteração 4.303 restaura a antiga 
redação do inciso VIII do caput do art. 4º do 
Anexo 2, acrescentando a expressão “em 
território nacional”. 
 
A previsão da isenção no retorno de 
mercadorias destinadas ao exterior passa a ser 
prevista no inciso XI do referido artigo, sem a 
condição de retorno no prazo de 60 dias. 
 
  

 
Cláusula primeira Ficam isentas do ICMS as 
seguintes operações: 
 
............................................................................. 
 
X - recebimento do exterior decorrente de retorno 
de mercadorias que tenham sido remetidas com 
destino a exposição ou feira; 
 
............................................................................. 
 

Convênio ICMS 18/95 
(redação anterior ao Convênio ICMS 114/20) 

 
Cláusula primeira .............................................. 
 
............................................................................. 
 
X - o recebimento do exterior decorrentes de 
retorno de mercadorias que tenham sido 
remetidas com destino a exposição ou feira, para 
fins de exposição ao público em geral, desde que 
o retorno ocorra dentro de 60 (sessenta) dias 
contados da sua saída. 
 
............................................................................. 
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